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Este trabalho tem como objetivo analisar os efeitos de sentido produzidos nos discursos lexicográficos 

sobre a Língua Brasileira de Sinais (Libras), com atenção especial ao modo como esses discursos produzem 

sentidos sobre a língua e sobre os sujeitos que a utilizam. Partindo da perspectiva teórico-metodológica da 

Análise de Discurso materialista – AD (Pêcheux, 1975; Orlandi, 2000, 2013, 2020), articulada à História das 

Ideias Linguísticas – HIL (Auroux, 1992), buscamos compreender como os textos introdutórios de dicionários 

de Libras participam do processo de gramatização da língua e de normalização dos sentidos sobre o         

sujeito surdo.  

Em seus trabalhos, Sylvain Auroux propõe conceber as gramáticas e dicionários como instrumentos 

linguísticos, base do processo de gramatização de uma língua. Para o autor, a gramatização se define, então, 

como “o processo que conduz a descrever e a instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que são 

ainda hoje os pilares de nosso saber metalinguístico: a gramática e o dicionário” (Auroux, [1992] 2014, p. 65). 

Nunes (2010) explicita que o modo como se olha um objeto, um instrumento linguístico, consequentemente se 

determina a sua concepção, assim, o autor partindo da articulação AD-HIL toma este objeto da seguinte forma: 

[...] o dicionário não é algo que estaria na mente das pessoas desde que elas nascem, mas, 
sim, algo que é produzido por práticas reais em determinadas conjunturas sociais, ou seja, o 
dicionário é produzido sob certas “condições de produção dos discursos”. E as palavras não 
são tomadas como algo abstrato, sem relação com os sujeitos e as circunstâncias em que 
eles se encontram, mas sim como resultantes das relações sociais e históricas, relações 
essas que são complexas e, por vezes, polêmicas ou contraditórias. Assim, o dicionário é 
visto como um discurso sobre a língua, mais especificamente sobre as palavras ou sobre um 
setor da realidade, para um público leitor, em certas condições sociais e históricas (Nunes, 
2010, p. 6). 
 

Entendemos, portanto, que os dicionários não apenas descrevem a língua, mas a produzem 

discursivamente. No caso dos dicionários de Libras, estes fazem circular sentidos sobre o que é Libras, sobre 

quem pode usá-la, quem pode falar sobre ela, e em que condições. Como recorte, tomamos um dos textos 
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introdutórios do Dicionário Ilustrado de Libras – Língua Brasileira de Sinais, organizado por Flávia Brandão e 

publicado em 2011. A figura abaixo ilustra as páginas 06 e 07 do dicionário com o texto a ser analisado. 

Figura 1 – Ilustração das páginas 06 e 07 do Dicionário Ilustrado de Libras – Língua Brasileira de Sinais, de Flávia 

Brandão (2011) 

 

Fonte: Dicionário Ilustrado de Libras – Língua Brasileira de Sinais, organizado por Flávia Brandão e publicado em 2011. 

 

Para melhor visualização dessas informações, segue o texto da figura 1: 

LIBRAS – LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

O sistema gestual utilizado pelas pessoas surdas se desenvolveu com o passar dos anos, até ser reconhecido como 
língua de sinais. 

No Brasil, esse sistema gestual é chamado de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e é reconhecido como oficialmente 
como meio legal de comunicação e expressão pela Lei nº 10.436 de 24 de abril de 2002. 

A LIBRAS constitui um sistema de linguagem eficiente na transmissão de ideias, conceitos e fatos. Assim como as 
demais línguas, possui estrutura gramatical própria, de caráter visual-motor, em que sinais são usados como palavras. 
Os sinais são compostos de um ou mais gestos, constituídos a partir da combinação entre a forma e o movimento das 
mãos com o ponto do corpo ou no espaço onde os gestos são executados. 

O aprendizado da língua de sinais é um recurso muito importante não somente para as pessoas surdas, mas também 
para todos os ouvintes que pretendem ter uma comunicação fluente com a comunidade de pessoas surdas, em seu 
idioma natural. 

 

No dicionário analisado, encontramos um trecho que afirma que “no Brasil, esse sistema gestual é 

chamado de Língua Brasileira de Sinais e é reconhecido como meio legal de comunicação e expressão pela 

Lei 10.436”. Essa formulação já traz um gesto interessante: a Libras aparece como algo que passa a ser 

língua a partir do reconhecimento legal, deslocando sua legitimidade da prática social e histórica para o campo 

da institucionalização. O discurso reforça a ideia de que a Libras é um sistema “eficiente na transmissão de 

ideias, conceitos e fatos”. Esse adjetivo, “eficiente”, revela um efeito de sentido importante: ao justificar a 

língua por sua funcionalidade, o enunciado desloca o valor simbólico, cultural e político da Libras para um 

campo de produtividade, eficácia e adequação ao modelo das línguas orais. 

Na sequência, afirma-se que a Libras “possui estrutura gramatical própria, de caráter visual-motor, 

em que sinais são usados como palavras”. Essa formulação tenta legitimar a Libras por meio da equivalência 
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com a língua portuguesa, o que revela uma tensão: ao mesmo tempo em que se reconhece a diferença da 

Libras, há uma tentativa de capturá-la dentro de uma lógica conhecida, alfabética, segmental. A expressão 

“sinais como palavras” é reveladora disso — ela apaga a materialidade visual e espacial da Libras, e a 

reconfigura como se fosse uma língua escrita ou oral.  

A obra também enfatiza que o aprendizado da Libras se trata de um recurso importante “não somente 

para as pessoas surdas, mas também para todos os ouvintes que pretendem ter uma comunicação fluente 

com a comunidade surda, em seu idioma natural”, o texto reforça a centralidade do ouvinte como destinatário 

do material. A Libras é valorizada porque possibilita a comunicação entre ouvintes e surdos, mas o foco do 

recai sobre a utilidade da língua para quem está fora dela. O sujeito surdo, aparece de forma lateral, como 

objeto da comunicação e não como sujeito de saber ou de enunciação. 

Esses enunciados atualizam discursos já consolidados na tentativa de instituir a Libras como língua 

legítima e estruturada, por meio da fixação de formas e da mobilização de parâmetros técnicos. No entanto, 

também evidenciam efeitos de apagamento da historicidade das práticas surdas e do papel ativo dos sujeitos 

surdos na constituição e transmissão da língua. A formulação segundo a qual a Libras “se desenvolveu até 

ser reconhecida como língua” inscreve a língua de sinais em uma narrativa de progresso linear, que parte de 

uma condição pré-linguística e culmina em sua legitimação normativa, frequentemente referenciada na Lei nº 

10.436/2002. Esse tipo de enunciado reforça a ideia de que a legitimidade da Libras depende do 

reconhecimento oficial e da sua aproximação com os critérios tradicionalmente atribuídos às línguas orais, 

deslocando sua legitimidade da prática social para o campo da institucionalização (Baalbaki;               

Rodrigues, 2011).  

Ao descrever os objetivos e o funcionamento do dicionário, a obra afirma contribuir para o 

conhecimento dos significados dos sinais e orientar a execução de seus movimentos, utilizando recursos 

como fotografias, ilustrações e textos explicativos conforme a figura 2 a seguir: 

Figura 2 – Ilustração das páginas 08 e 09 do Dicionário Ilustrado de Libras – Língua Brasileira de Sinais, de Flávia 

Brandão (2011) 

 

Fonte: Dicionário Ilustrado de Libras – Língua Brasileira de Sinais, organizado por Flávia Brandão e publicado em 2011. 
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Para melhor visualização dessas informações, segue o texto da figura 2: 

DICIONÁRIO ILUSTRADO DE LIBRAS 

Este dicionário foi desenvolvido com o objetivo de contribuir para o conhecimento dos significados dos sinais que 
compõem a LIBRAS, bem como de orientar a execução dos movimentos que são a base dessa língua gestual. Seu 
conteúdo foi elaborado para promover um fácil aprendizado, de forma prática e direta. Por isso fotografias, ilustrações 
e textos explicativos são recursos amplamente utilizados neste material. 

A obra apresenta 3.212 sinais, que são acompanhados do seu significado em português e da explicação do movimento. 
A maior parte deles também apresenta uma ilustração. As ilustrações procuram demonstrar o significado mais 
relevante para o verbete consultado, ao mesmo tempo que orientam o seu sentido, uma vez que a língua portuguesa 
possui muitos homônimos (a palavra “manga” é um exemplo de homônimo: ela tanto pode significar o nome de uma 
fruta quanto a parte de uma peça de vestuário). 

A construção gramatical da língua de sinais é baseada em regras próprias. Assim, devemos tomar cuidado com as 
traduções literais, porque nem todas as palavras na língua portuguesa possuem sinal específico. Nestes casos, 
podemos optar pela construção de uma frase para explicar o significado cuja palavra não possui sinal correspondente. 

Observação 

Este dicionário pode ser consultado por todos os públicos. Vale notar que algumas de suas expressões são de 
conteúdo adulto. Nesses casos, os verbetes e suas respectivas ilustrações são apresentados de forma apenas 
didática, sem comprometer, porém, seu entendimento. 

Em casos de homônimos perfeitos – palavras que possuem a mesma pronúncia e escrita, mas que apresentam 
significados diferentes – leitor deve observar tanto o texto que descreve o significado do verbete quanto sua ilustração, 
para a correta compreensão do sinal apresentado. 

 

A proposta do dicionário é apresentar sinais acompanhados de seus significados em português e da 

explicação dos movimentos, com destaque para a importância de observar os homônimos da língua 

portuguesa, que exigiriam ilustrações específicas para evitar ambiguidades. Além disso, o texto alerta para a 

inadequação de traduções literais, sugerindo que, na ausência de sinais correspondentes, seria 

recomendável construir frases explicativas. Tais observações reafirmam o lugar do português como referência 

interpretativa e reorganizam a Libras a partir das necessidades da língua majoritária, reforçando uma 

hierarquização simbólica.  

Essas formulações demonstram que o dicionário opera como um instrumento de gramatização nos 

moldes apontados por Auroux (1992), inscrevendo a Libras em um projeto normativo de organização 

metalinguística que visa torná-la ensinável, consultável e compatível com os moldes da escrita e da tradução. 

A organização do material evidencia um discurso voltado para a eficácia pedagógica e para a padronização, 

o que tende a desconsiderar a multiplicidade e a variação próprias das línguas de sinais. Ao mesmo tempo 

em que contribui para a visibilidade da Libras, o discurso lexicográfico também a disciplina, delimitando o que 

pode ser dito sobre ela e como ela deve ser usada. O sujeito surdo, nesse processo, é frequentemente 

representado como destinatário de um saber técnico ou como objeto de tradução e mediação.  

Ainda que o texto declare que a Libras é sua “língua natural”, a posição enunciativa que lhe é atribuída 

é majoritariamente passiva. O saber sobre a língua é deslocado para o espaço do dicionário, do especialista, 

do aparato metalinguístico o que evidencia uma operação de silenciamento simbólico da experiência 

linguística surda em nome da sistematização e da acessibilidade. O discurso lexicográfico assume, assim, 
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uma função ideológica de mediação entre uma língua legitimada juridicamente e uma prática que se deseja 

controlar, explicitar e tornar universalmente compreensível.  

Concluímos que os discursos lexicográficos, ainda que sejam importantes na difusão e valorização 

da Libras, também operam como dispositivos de poder simbólico, atuando na constituição de sentidos sobre 

a língua e sobre seus falantes. Ao propor uma leitura normativa, técnica e institucional da Libras, o dicionário 

contribui para a produção de efeitos de normalização que podem apagar a heterogeneidade constitutiva da 

língua e limitar a emergência de sujeitos surdos como enunciadores legítimos. Compreender essas operações 

discursivas é fundamental para problematizar os modos como a diferença é capturada por projetos linguísticos 

aparentemente neutros, mas ideologicamente marcados.  
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